
PARECER N°     , DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 149 DE 2019

De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão do estudo de Filosofia no currículo escolar do ensino fundamental. 
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar. 

I – DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

A proposta pretende incluir o estudo de Filosofia no currículo escolar do ensino fundamental. Legislar sobre a educação é competência concorrente entre União e Estados, nos termos do art. 24, IX, da Constituição Federal. Além disso, é de competência comum entre União e Estado proporcionar os meios de acesso à educação, de acordo com o art. 23, V.

Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa nessa matéria.
II – DA INICIATIVA
Trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Importante observar que não se trata de matéria cuja iniciativa legislativa compete exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual. 

Além disso, o projeto de lei respeita o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual, segundo o qual nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, na medida em que o artigo 4º do projeto assinala que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência assentada e com repercussão geral sobre o tema, considerando que não há vício de iniciativa em projeto de lei que represente gastos para o poder público se não estiver tratando da estrutura administrativa ou da atribuição dos seus órgãos, nos seguintes termos:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

(Recurso Extraordinário com Agravo nº 878.911/RJ, julgado em 29/09/2016 - Rel. Min. Gilmar Mendes - Grifo nosso)
Portanto, o projeto em análise não apresenta problema quanto à iniciativa.

III – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Considera-se, ainda, a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, sem perder de vista os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito, sem se vislumbrar qualquer conflito nesse sentido. 

Como dito anteriormente, o projeto em análise, ao incluir o estudo de Filosofia no currículo escolar do ensino fundamental, está alinhado com os ditames da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

A Constituição Federal reconhece a competência concorrente entre União e Estados para legislar sobre a educação, de modo que a União deve legislar sobre normas gerais, sem excluir a competência suplementar dos Estados. Ou seja, de acordo com o previsto na Constituição, é permitido aos Estados legislarem de forma suplementar e, com isso, incluir disciplinas em seu currículo escolar. Importante destacar a previsão constitucional:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Além disso, a Lei 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) reitera tal competência ao colocar o Estado lado a lado com a União, o Distrito Federal e os Municípios para deliberar sobre o currículo que deve basear a educação – exatamente o que se pretende mediante o projeto de lei em análise. Veja-se o mandamento inscrito no art. 9º, IV:

Art. 9º A União incumbir-se-á de: 

(...)

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

Em caso análogo, relativo à Lei Estadual 9.164/95, que incluiu o ensino de educação artística no currículo das escolas públicas estaduais de São Paulo, o Supremo Tribunal Federal se manifestou reafirmando a competência do Poder Legislativo estadual para tratar da matéria. Na Ação Direta de Constitucionalidade nº 1.399, julgada em 2004, ficou claro que a lei estadual não usurpa a competência da União de legislar sobre diretrizes e bases da educação, ou seja, a regra geral da União, mas apenas exerce a competência que lhe cabe, que é a suplementação.

Portanto, não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no presente projeto.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, e sem entrar na análise de mérito, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 149 de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora
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